
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.410.307 - RS (2018/0320902-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : GOLDEN SUCOS S/A 
ADVOGADOS : CESAR PEREIRA DE SOUZA  - RS0036993
   MARCOS PEREIRA DE SOUZA E OUTRO(S) - RS0056744
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
ADVOGADA : MARCIA REGINA LUSA CADORE  - RS029266 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
EXCESSO DE PENHORA. VERIFICAÇÃO. REEXAME DE 
PROVA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado 
acerca das questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, porquanto julgamento 
desfavorável ao interesse da parte não se confunde com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. A revisão da conclusão do acórdão recorrido sobre a inexistência 
do alegado excesso de penhora pressupõe, in casu, o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviável no âmbito do 
recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília, 21 de maio de 2019 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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